
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2709117 - SP (2024
/0285261-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA PAULA SILVA BENTO AMARAL
ADVOGADO : SÁVIO CARMONA DE LIMA - SP236489
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

JÚLIO CÉSAR GARCIA - SP132679
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO. PRECLUSÃO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
PRESUNÇÃO RELATIVA. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA.
SÚMULAS N. 83/STJ E 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica de
capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria não
impugnada (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ). Precluso,17/11/2021
portanto, o fundamento da decisão agravada de que não ocorrera afronta aos
arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Há presunção relativa de que aquele que requer o benefício não possui
condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu
próprio sustento ou de sua família, podendo o magistrado indeferir o pedido
de justiça gratuita, se encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do
requerente. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Para superar as premissas sobre as quais se apoiou a Corte estadual quanto
à capacidade econômica da agravante para arcar com as despesas processuais
e assim deferir o pedido de assistência judiciária seria necessário o
revolvimento dos elementos de prova constantes dos autos, o que esbarra no
óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido abriga fundamento de índole
constitucional relativo à comprovação da hipossuficiência ("Frisa-se que a
concessão das benesses encontra-se adstrita à comprovação da real
necessidade, não bastando a simples afirmação, a teor do art. 5º, LXXIV, da
CF"). A agravante não cuidou de interpor recurso extraordinário ao STF, o
que atrai a incidência da Súmula n. 126/STJ.
5. Não é caso de sobrestamento do presente feito em virtude da afetação do
Tema Repetitivo n. 1.178/STJ, por versar questão distinta daquela discutida
nos autos do recurso representativo de controvérsia.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .20 de maio de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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próprio sustento ou de sua família, podendo o magistrado indeferir o pedido
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3. Para superar as premissas sobre as quais se apoiou a Corte estadual quanto
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e assim deferir o pedido de assistência judiciária seria necessário o
revolvimento dos elementos de prova constantes dos autos, o que esbarra no
óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido abriga fundamento de índole
constitucional relativo à comprovação da hipossuficiência ("Frisa-se que a
concessão das benesses encontra-se adstrita à comprovação da real
necessidade, não bastando a simples afirmação, a teor do art. 5º, LXXIV, da
CF"). A agravante não cuidou de interpor recurso extraordinário ao STF, o
que atrai a incidência da Súmula n. 126/STJ.
5. Não é caso de sobrestamento do presente feito em virtude da afetação do
Tema Repetitivo n. 1.178/STJ, por versar questão distinta daquela discutida
nos autos do recurso representativo de controvérsia.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por ANA PAULA SILVA BENTO

AMARAL contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 328):

 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA.
SÚMULAS 7 E 3/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
 

O monocrático foi objeto de embargos de declaração, os quaisdecisum 
foram rejeitados (fls. 367-370).

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os
seguintes termos (fl. 228):

 
JUSTIÇA GRATUITA Pessoa física - Pretensão ao
benefício Oportunizada a comprovação da hipossuficiência
nos termos do artigo 99, §2º do NCPC em primeira
instância - Documentos apresentados que não comprovam
a alegada pobreza Decisão agravada que indeferiu as
benesses pretendidas - Insurgência Inadmissibilidade -
Decisão mantida - Recurso não provido, com determinação.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos na origem (fls. 239-243). 
Nas razões do agravo interno, a agravante reitera alegação de afronta ao art.

93, § 3º, do CPC, em razão da presunção de hipossuficiência para concessão do benefício
da justiça gratuita quando requerida, no que aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, consigna (fl. 379):
 

Sob o prisma do primeiro item, nota-se que a letra da lei,
ou seja, do artigo 99 § 3º é bastante clara no sentido de que
basta o pedido deduzido pela parte interessada, sob as
penas da lei, para que a a gratuidade processual seja
concedida em seu favor, a qual é inclusive amparada na
jurisprudência da Corte e que pressupõe impugnação
deduzida pela outra parte.
E no caso em tela, não houve impugnação da parte
contrária, mas sim, mera presunção de que pela discussão a
respeito dos valores envolvidos, a parte agravante não teria
direito ao benefício. E isso não se configura na necessidade
de revisão de fatos e provas, mas sim, mera análise do texto
legal que autoriza a concessão da gratuidade processual em
favor da parte interessada, mediante simples pedido
deduzido nos autos, ainda que através de seus
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procuradores, como o caso dos autos, a ser impugnada pela
parte contrária, o que de fato inexistiu no feito.
A gratuidade, portanto, não exige maiores formalismos,
limitando-se a sua análise ao pedido deduzido pela parte e
não contrariado pela parte adversa, não havendo elementos
aptos a desconstituir o pedido formulado, o qual não pode
ser amparado em simples conjecturas do magistrado, seja
ela por conta de residir em região, supostamente nobre, seja
pelo fato de ser empresário, que não assegura a capacidade
financeira como indicada pelo magistrado.
Este é exatamente o ponto dos autos, onde não se analisou
a tese arguida a respeito da simples formulação do pedido
para a concessão da gratuidade, o que revela-se suficiente
para a sua concessão, não se exigindo que a parte seja
miserável para a concessão, mas sim, que basta a simples
declaração de que não detém a parte interessada condições
ou recursos para se defender sem prejuízo de seu sustento.
 

Traça argumentação, ainda, quanto ao Tema n. 1.178/STJ, "de observância
plena e obrigatória para todos os órgãos judicantes, em virtude do seu caráter vinculante,
que não deve ser ignorado por esta Corte e atrai a possibilidade de suspensão do feito
[...]" (fl. 381).

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso.
A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 389).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Inicialmente, cumpre destacar que, no âmbito do agravo interno, a ausência

de impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe de ).17/11/2021

Com efeito, da leitura do agravo interno, constata-se que o fundamento
relativo à ausência de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC não foi combatido no
presente recurso, o que torna a matéria preclusa no referido ponto.

A título de reforço, cito:
 

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de
capítulo autônomo e/ou independente da decisão
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a
preclusão da matéria não impugnada. Precedente da Corte
Especial.
(AgInt no AREsp n. 2.560.739/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de .)22/8/2024
 

No mais, nada a prover.
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O Tribunal de origem manteve o indeferimento da justiça gratuita,
porquanto constatados gastos que afastam a caracterização da hipossuficiência aduzida
pela agravante. Vejamos (fls. 231-233):

 
De partida, cumpre ressaltar que o deferimento da
gratuidade de justiça nos autos principais não induz,
automaticamente, o deferimento da gratuidade nestes autos.
A uma porque os pedidos e análises foram realizados em
momentos diferentes (uma em maio e outra em setembro
deste ano) e a duas porque os documentos apresentados nos
respectivos autos são diferentes.
Da análise da documentação apresentada nos presentes
autos, de fato, não se infere a alegada hipossuficiência da
agravante.
Veja-se. Apesar da agravante declarar no imposto de renda
o recebimento anual de R$ 29.088,00, o que representa um
ganho mensal de aproximadamente R$ 2.400,00 (fls. 446
/451), fato é que as faturas de cartão de crédito
apresentadas (fls. 395/437) demonstram gastos mensais no
importe de R$ 4.022,14 (vide o mês de agosto) o que não
condiz, evidentemente, com a situação declarada e a
condição de hipossuficiente.
Conforme bem analisado pela r. decisão agravada, as
últimas faturas de cartão de crédito Nubank fecharam em
R$ 2.925,89 e R$2.557,25, o que causa estranheza e vai de
encontro com o valor de recebimento mensal declarado
pela agravante.
Dessa forma, não foram carreados documentos ao processo
capazes de demonstrar cabalmente a insuficiência de
recursos para o adimplemento das despesas judiciais, de
modo que a documentação produzida nos autos está por
demais frágil a dar guarida à agravante.
Assim, não havendo qualquer demonstração de
impossibilidade de arcar com os encargos do processo,
deve ser indeferida as benesses da gratuidade à agravante.
Frisa-se que a concessão das benesses encontra-se adstrita
à comprovação da real necessidade, não bastando a simples
afirmação, a teor do artigo 5º, LXXIV da CF que
estabelece:
[...]
Nesse contexto, resta evidente a ausência dos requisitos
para a concessão do benefício da justiça gratuita à
agravante.
A nova legislação processual permite ao juiz indeferir o
pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a
falta dos pressupostos legais para a concessão da
gratuidade, nos termos do artigo 99, §2º do NCPC.
Resta mantido, portanto, o indeferimento das benesses
pretendidas.
 

No julgamento dos aclaratórios, acresceu-se (fls. 243-244):
 

Conforme bem destacado no v. acórdão, as faturas de
cartão de crédito apresentadas (fls. 395/437) demonstram
gastos mensais no importe de R$ 4.022,14 (vide o mês de
agosto) o que não condiz, evidentemente, com a situação
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declarada no imposto de renda e com a condição de
hipossuficiente.
Ora! Como pode a embargante declarar o recebimento
mensal de aproximadamente R$ 2.400,00 (fls. 446/451) e
pagar fatura de cartão de crédito no valor de R$ 2.925,89?
Constou no v. acórdão: (fls. 231):

"Conforme bem analisado pela r. decisão agravada, as
últimas faturas de cartão de crédito Nubank fecharam em
R$ 2.925,89 e R$2.557,25, o que causa estranheza e vai
de encontro com o valor de recebimento mensal declarado
pela agravante.
Dessa forma, não foram carreados documentos ao
processo capazes de demonstrar cabalmente a
insuficiência de recursos para o adimplemento das
despesas judiciais, de modo que a documentação
produzida nos autos está por demais frágil a dar guarida à

"agravante.
Dessa forma, conforme conclusão do v. acórdão, não houve
a efetiva demonstração de impossibilidade de arcar com os
encargos do processo, devendo, portanto, ser mantido o
indeferimento das benesses da gratuidade à embargante.
 

Neste contexto, ao contrário do que aduz a agravante, há presunção relativa
de que aquele que requer o benefício não possui condições de arcar com as despesas do
processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família, podendo o magistrado
indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar elementos que infirmem a
hipossuficiência do requerente.

Nesse sentido, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. SIMULAÇÃO DE RELAÇÃO DE
EMPREGO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º,
IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA
INDEFERIDO NA ORIGEM. CONFIRMADO PELO
TRIBUNAL APÓS ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. SIMULAÇÃO DO NEGÓCIO
JURÍDICO CONFIGURADA. FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS.
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Em se tratando de pessoa natural, há presunção juris
tantum de que quem pleiteia o benefício não possui
condições de arcar com as despesas do processo sem
comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal
presunção, contudo, é relativa, podendo o magistrado

Documento eletrônico VDA47006271 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 23/04/2025 16:33:44
Código de Controle do Documento: 5834744d-9561-462f-baa4-97485b90c2e1



indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente.
Precedentes. Súmula 83/STJ.
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.734.491/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJEN de .)25/3/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA
FÍSICA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, "a presunção de veracidade da condição de
hipossuficiência do postulante da assistência judiciária
gratuita é relativa, e não absoluta, não acarretando o
acolhimento automático do pedido" (AgInt no AREsp
1.671.512/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, DJe de ).23/10/2020
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.657.329/MS, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de .)18/9/2024
 

Nestes termos, além de o aresto recorrido estar em harmonia com o
entendimento jurisprudencial adotado por esta Corte, o que atrai a incidência da Súmula
83/STJ, para superar as premissas sobre as quais se apoiou a Corte estadual quanto à
capacidade econômica da agravante para arcar com as despesas processuais e assim
deferir o pedido de assistência judiciária seria necessário o revolvimento dos elementos
de prova constantes dos autos, hipótese vedada na presente esfera recursal, ante o óbice
da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA.
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. BENEFÍCIO
INDEFERIDO NA ORIGEM. CONFIRMAÇÃO PELO
TRIBUNAL APÓS ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em se tratando de pessoa natural, há presunção juris
tantum de que quem pleiteia o benefício não possui
condições de arcar com as despesas do processo sem
comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal
presunção, contudo, é relativa, podendo o magistrado
indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
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elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente.
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. O Tribunal local, com base na análise das provas
carreadas aos autos, concluiu que, além dos valores
monetários declarados no imposto de renda, o recorrente
possui ocupação de empresário, veículos automotores e
fatura de cartão de crédito incompatíveis com o benefício
da litigância sob o pálio da justiça gratuita.
3. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas
adotadas no acórdão recorrido demandaria o reexame do
acervo probatório dos autos, o que é defeso na via estreita
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.635.967/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJEN de .)21/2/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, para fins de concessão dos benefícios da justiça
gratuita, "há presunção juris tantum de que a pessoa física
requerente não possui condições de arcar com as despesas
do processo sem comprometer o próprio sustento ou de sua
família, podendo o magistrado indeferir o requerimento se
encontrar elementos que infirmem a alegada
hipossuficiência" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.957.963
/SP, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).28/3/2022 31/3/2022
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Inviável alterar o entendimento a que chegou o
colegiado local, acerca dos requisitos autorizadores da
concessão de gratuidade de justiça, sem que se proceda ao
reexame do substrato fático-probatório dos autos,
providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.584.382/TO, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de .)13/11/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO NA
ORIGEM. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7
/STJ. DEFENSORIA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE
PRESUNÇÃO LEGAL.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado
acerca da inexistência da alegada hipossuficiência da
recorrente encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Esta Corte entende que o custeio da causa pela
Defensoria Pública não expressa a automática concessão
dos benefícios da justiça gratuita, devendo ser observadas
as condições necessárias para a obtenção de seus efeitos
previstas em lei.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.568.602/SE, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

.)4/11/2024
 

Ademais, observa-se que o acórdão recorrido abriga fundamento de índole
constitucional relativo à comprovação da hipossuficiência ("Frisa-se que a concessão das
benesses encontra-se adstrita à comprovação da real necessidade, não bastando a simples
afirmação, a teor do art. 5º, LXXIV, da CF" – fl. 231).

Ocorre, contudo, que a recorrente não cuidou de interpor o devido recurso
extraordinário ao STF, de modo a incidir a jurisprudência sedimentada por meio da
Súmula n. 126 deste Tribunal, que assim dispõe: "É inadmissível recurso especial,
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional,
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta
recurso extraordinário".

O entendimento insculpido no referido enunciado traduz a hipótese de que,
não interposto o extraordinário, torna-se inadmissível a apreciação do especial por haver
transitado em julgado a matéria constitucional discutida e decidida no acórdão
vergastado.

A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
DESPEJO C/C COBRANÇA. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. PREQUESTIONAMENTO.
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
SÚMULA 126/STJ. HIPOSSUFICIÊNCIA.
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. O recurso especial é inadmissível, quando o acórdão
recorrido decide com base em fundamento constitucional e
a parte vencida não interpõe recurso extraordinário.
Súmula 126/STJ.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
presunção do estado de necessidade tem natureza relativa e,
assim sendo, o magistrado está autorizado a indeferir o
pedido do benefício da justiça gratuita se não encontrar
elementos que comprovem a hipossuficiência do
requerente.
5. Analisar se foram preenchidos, na origem, os requisitos
necessários à concessão do benefício da justiça gratuita,
exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.167.743/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de .)12/4/2023
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. GRATUIDADE JUDICIÁRIA.
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO
RELATIVA. ACÓRDÃO BASEADO EM
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E
PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS.
INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. Acerca da concessão do benefício de gratuidade de
justiça, Tribunal de origem consignou que, a teor do art. 5º,
inc. LXXIV da Constituição Federal, os benefícios da
justiça gratuita somente podem ser concedidos àqueles que
comprovarem insuficiência de recursos e, na hipótese,
acrescenta as peculiaridades do caso não permitem concluir
que a situação do ora agravante seja insuficiente para arcar
com as custas do processo sem prejuízo da própria
subsistência ou da família.
2. Como é possível observar, o Tribunal de origem, ao
analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em
preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional.
Entretanto, em relação à fundamentação constitucional não
houve a interposição de recurso extraordinário, o que atrai
a incidência da Súmula 126/STJ.
3. Ademais, acolher a tese de que a parte reúne os
elementos necessários à concessão do benefício, de modo a
reformar a conclusão do acórdão recorrido, demanda,
inexoravelmente, o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que não é admitido a teor da
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.837.833/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de .)17/3/2020
 

Por fim, sem nenhuma pertinência a alegação relativa ao Tema n. 1.178
/STJ, visto que o tema paradigma não abarca a hipótese dos autos, pois a afetação se
restringe à possiblidade de "adoção de critérios objetivos para aferição da
hipossuficiência na apreciação do pedido de gratuidade de justiça formulado por pessoa
natural", enquanto a gratuidade da justiça (e seu indeferimento, na hipótese) se baseou
em questões totalmente subjetivas existentes nos autos relativo à existência, repisa-se, de
comprovação de capacidade de suportar as custas processuais.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve
ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.709.117 / SP
Número Registro: 2024/0285261-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10083120220238260564 10135872920238260564 23206254520238260000
2320625452023826000050000

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA SILVA BENTO AMARAL
ADVOGADO : SÁVIO CARMONA DE LIMA - SP236489
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

JÚLIO CÉSAR GARCIA - SP132679
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA SILVA BENTO AMARAL
ADVOGADO : SÁVIO CARMONA DE LIMA - SP236489
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

JÚLIO CÉSAR GARCIA - SP132679
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
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THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com o

Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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